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PARTE D

 TRIBUNAL DA COMARCA DE LISBOA OESTE

Despacho n.º 6796/2015
Na sequência da publicação do Despacho n.º 5783/2015, no passado 

dia 1 de junho do Senhor Diretor -Geral da Administração da Justiça, 
designadamente no seu ponto n.º 2 e ao abrigo do disposto no n.º 5 do 
Artigo 106.º da Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, bem como do Ar-
tigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 18/2008 de 29 de janeiro:

1 — Subdelego nos Secretários de Justiça constante do anexo ao 
presente despacho, do qual faz parte integrante, as seguintes compe-
tências:

a) Autorizar a escolha do tipo de procedimento, praticar todos os atos 
inerentes à abertura e desenvolvimento dos processos de aquisição de 
bens e serviços, assim como, autorizar as despesas inerentes, até ao 
montante máximo de € 25.000,00, em conformidade com o previsto 
na alínea a) do n.º 1 do Artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, em vigor por força da resolução da A.R. n.º 86/2011, de 11 de 
abril, com exceção das competências para aquisição dos seguintes bens 
e serviços:

i) Mobiliário (incluindo estantes);
ii) Equipamentos fixos de Aquecimento Ventilação e Ar Condicionado 

(AVAC) quando implique ampliação dos sistemas instalados;
iii) Centrais telefónicas, suas ampliações e faxes;
iv) Equipamento informático;
v) Aparelhos áudio e de videoconferência;
vi) Fotocopiadoras e multifuncionais;
vii) Equipamentos de segurança quando implique ampliação dos 

sistemas instalados (não incluindo extintores de incêndios);
viii) Serviços de segurança;
ix) Serviços de limpeza;
x) Serviços de assistência técnica a fotocopiadoras ou multifuncionais;
xi) Serviços de execução continuada de manutenção de edifícios, de 

centrais telefónicas, de assistência técnica de sistemas integrados de 
AVAC, de segurança passiva, de elevadores, de equipamentos informá-
ticos, de faxes, de aparelhos áudio e de videoconferência.

b) Autorizar a destruição ou a remoção, e o subsequente abate, de bens 
insuscetíveis de reutilização, precedendo parecer obrigatório favorável 
da Direção -Geral da Administração da Justiça, sempre que os bens sejam 
anteriores a 1980, ou, no caso de equipamento informático, de áudio e 
de comunicações, precedendo avaliação técnica do IGFEJ,IP;

c) Celebrar contratos «emprego inserção» e «emprego inserção+» ou no 
âmbito de programas ocupacionais, ao abrigo da Portaria n.º 20 -B/2014, 
de 30 de janeiro, que altera e republica a Portaria n.º 128/2009, de 
30 de janeiro, alterada pelas Portaria n.º 294/2010, de 31 de maio, Por-
taria n.º 164/2011, de 18 de abril e Portaria n.º 378 -H/2013, de 31 de 
dezembro e do Despacho n.º 1573 -A/2014, de 30 de janeiro, no domínio 
dos projetos de tratamento e salvaguarda do património arquivístico 
dos tribunais;

d) Autorizar a venda de papel inutilizado;
e) Decidir dos pedidos de justificação das seguintes faltas:
i) As dadas, durante 15 dias seguidos, por altura do casamento;
ii) As motivadas por falecimento do cônjuge, parentes ou afins;

iii) As motivadas pela prestação de provas em estabelecimento de 
ensino;

iv) As motivadas por impossibilidade de prestar trabalho devido a 
facto que não seja imputável ao trabalhador, nomeadamente obser-
vância de prescrição médica no seguimento de recurso a técnica de 
procriação medicamente assistida, doença, acidente ou cumprimento 
de obrigação legal;

v) A motivada pela prestação de assistência inadiável e imprescindível 
a filho, a neto ou a membro do agregado familiar do trabalhador;

vi) As motivadas por deslocação a estabelecimento de ensino de 
responsável pela educação de menor por motivo da situação educativa 
deste, pelo tempo estritamente necessário, até quatro horas por trimestre, 
por cada menor;

vii) As de trabalhador eleito para estrutura de representação coletiva 
dos trabalhadores, nos termos do artigo 316.º;

viii) As dadas por candidatos a eleições para cargos públicos, durante 
o período legal da respetiva campanha eleitoral, nos termos da corres-
pondente lei eleitoral;

ix) As motivadas pela necessidade de tratamento ambulatório, reali-
zação de consultas médicas e exames complementares de diagnóstico, 
que não possam efetuar -se fora do período normal de trabalho e só pelo 
tempo estritamente necessário;

x) As motivadas por isolamento profilático;
xi) As dadas para doação de sangue e socorrismo;
xii) As motivadas pela necessidade de submissão a métodos de seleção 

em procedimento concursal;

2 — O exercício de funções em regime de substituição abrange os 
poderes delegados no substituído.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura.
5 de junho de 2015. — O Administrador Judiciário, Daniel Pires 

da Costa.

ANEXO 

Núcleo Nome

Núcleo de Sintra   . . . . . . . . . . . . . . . . . . Virgílio Manuel Assunção 
Correia

Núcleo de Cascais  . . . . . . . . . . . . . . . . . Joaquim Mateus Libânio 
Santos

Constança Milagre Pena 
da Silva (a)

Núcleo de Oeiras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Constança Milagre Pena 
da Silva

Núcleo de Amadora  . . . . . . . . . . . . . . . . Ana Maria Lopes Ramos 
Gonçalves

Núcleos de Sintra e de Mafra   . . . . . . . . Maria João Baptista André 
Gonçalves

(a) Com efeitos a 27 de maio de 2015.

 208715717 

PARTE E

 AUTORIDADE DE SUPERVISÃO DE SEGUROS E FUNDOS 
DE PENSÕES

Norma regulamentar da Autoridade de Supervisão de Seguros 
e Fundos de Pensões n.º 2/2015-R

Índices
Nos termos do n.º 1 do artigo 135.º do Regime Jurídico do Contrato 

de Seguro, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 72/2008, de 16 de abril, salvo 

estipulação em contrário, no seguro de riscos relativos à habitação, o 
valor do imóvel seguro ou a proporção segura do mesmo é automatica-
mente atualizado de acordo com índices publicados para o efeito pela 
Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões (ASF).

Os índices publicados pela ASF têm como objetivo fornecer aos con-
sumidores de seguros um valor de referência que contribua para evitar, 
de forma expedita, a desatualização dos capitais seguros no âmbito de 
contratos que cobrem riscos relativos ao imóvel.

Refira -se que compete sempre aos tomadores de seguros, mesmo 
dos obrigatórios, certificarem -se dos valores a segurar, tendo em conta, 
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 CAIXA DE PREVIDÊNCIA DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Édito n.º 150/2015
Em conformidade com o artigo 11.º -A dos Estatutos desta Caixa, na 

redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 193/97 de 29/7, se declara 
que, para habilitação edital ao subsídio de € 192,77, constituído por 
Antónia Fernandes Sequeira, sócia desta Caixa n.º 15766, falecida em 
18/07/2013 e legado a Manuel Fernandes Sequeira, desconhecendo -se o 
seu paradeiro, correm éditos de trinta dias a contar da data da publicação 
deste anúncio no “Diário da República” citando o beneficiário referido, 
ou em caso de falecimento deste, os seus representantes sucessórios ou, 
não os havendo, outros herdeiros da sócia a deduzirem a sua habilitação 
naquele prazo, a fim de, apreciados os direitos invocados, se decidir 
sobre o seu pagamento.

06/04/2015. — O Administrador -Delegado, João Caldeira.
308676221 

 Édito n.º 151/2015
Em conformidade com o artigo 11.º -A dos Estatutos desta Caixa, 

na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 193/97 de 29/7, se 
declara que, para habilitação edital ao subsídio de € 208,47, constituído 
por Arminda Maria Moreno, sócia desta Caixa n.º 15019, falecida em 
27/02/2014 e legado a Rui Pedro Pinto Ferreira Lopes, desconhecendo -se 
o seu paradeiro, correm éditos de trinta dias a contar da data da publi-
cação deste anúncio no “Diário da República” citando o beneficiário 
referido, ou em caso de falecimento deste, os seus representantes suces-
sórios ou, não os havendo, outros herdeiros da sócia a deduzirem a sua 
habilitação naquele prazo, a fim de, apreciados os direitos invocados, 
se decidir sobre o seu pagamento.

06/04/2015. — O Administrador -Delegado, João Caldeira.
308676262 

28/09/2013 e legado a Palmira Corceira Mendes e a Maria Corceira Men-
des, desconhecendo -se os seus paradeiros, correm éditos de trinta dias a 
contar da data da publicação deste anúncio no “Diário da República” 
citando as beneficiárias referidas, ou em caso de falecimento destas, os 
seus representantes sucessórios ou, não os havendo, outros herdeiros do 
sócio a deduzirem a sua habilitação naquele prazo, a fim de, apreciados 
os direitos invocados, se decidir sobre o seu pagamento.

06/04/2015. — O Administrador -Delegado, João Caldeira.
308676287 

 Édito n.º 153/2015
Em conformidade com o artigo 11.º -A dos Estatutos desta Caixa, 

na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 193/97 de 29/7, se 
declara que, para habilitação edital ao subsídio de € 111,61, constituído 
por Zelmira Lopes Fernandes Campos, sócia desta Caixa n.º 24387, 
falecida em 01/09/2014, correm éditos de trinta dias a contar da data da 
publicação deste anúncio no “Diário da República” citando as pessoas 
que se julgarem com direito ao referido subsídio a deduzirem a sua 
habilitação naquele prazo, a fim de, apreciados os direitos invocados, 
se decidir sobre o seu pagamento.

16/04/2015. — O Administrador -Delegado, João Caldeira.
308676416 

 Édito n.º 154/2015
Em conformidade com o artigo 11.º -A dos Estatutos desta Caixa, 

na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 193/97 de 29/7, se 
declara que, para habilitação edital ao subsídio de € 349,33, constituído 
por Isabel Guerreiro Ranhada, sócia desta Caixa n.º 18023, falecida em 
15/12/2014 e legado a Corina Augusta Ribeiro, também já falecida, 
correm éditos de trinta dias a contar da data da publicação deste anún-
cio no “Diário da República” citando os representantes sucessórios 
da beneficiária referida ou, não os havendo, os herdeiros da sócia, a 
deduzirem a sua habilitação naquele prazo, a fim de, apreciados os 
direitos invocados, se decidir sobre o seu pagamento.

16/04/2015. — O Administrador -Delegado, João Caldeira.
308676432 

 Édito n.º 155/2015
Em conformidade com o artigo 11.º -A dos Estatutos desta Caixa, 

na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 193/97 de 29/7, se 
declara que, para habilitação edital ao subsídio de € 154,39, constituído 
por Manuel Fernandes Braga, sócio desta Caixa n.º 21727, falecido 
em 02/05/2014 e legado a Armando Fernandes Braga e a José da Silva 
Braga, desconhecendo -se os seus paradeiros, correm éditos de trinta dias 
a contar da data da publicação deste anúncio no “Diário da República” 
citando os beneficiários referidos, ou em caso de falecimento destes, os 
seus representantes sucessórios ou, não os havendo, outros herdeiros do 
sócio a deduzirem a sua habilitação naquele prazo, a fim de, apreciados 
os direitos invocados, se decidir sobre o seu pagamento.

16/04/2015. — O Administrador -Delegado, João Caldeira.
308676368 

 Édito n.º 156/2015
Em conformidade com o artigo 11.º -A dos Estatutos desta Caixa, 

na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 193/97 de 29/7, se 
declara que, para habilitação edital ao subsídio de € 68,87, constituído 
por Ester Luísa Rodrigues Dias, sócia desta Caixa n.º 21001, falecida 
em 11/02/2013 e legado a Estela Rodrigues Dias, desconhecendo -se o 
seu paradeiro, correm éditos de trinta dias a contar da data da publicação 
deste anúncio no “Diário da República” citando a beneficiária referida, 
ou em caso de falecimento desta, os seus representantes sucessórios ou, 
não os havendo, outros herdeiros da sócia a deduzirem a sua habilitação 
naquele prazo, a fim de, apreciados os direitos invocados, se decidir 
sobre o seu pagamento.

17/04/2015. — O Administrador -Delegado, João Caldeira.
308676465 

entre outras, as eventuais variações regionais face aos índices de âmbito 
nacional e as alterações dos bens seguros.

Nos termos do artigo 47.º dos Estatutos aprovados pelo Decreto -Lei 
n.º 1/2015, de 6 de janeiro, a ASF colocou em consulta pública o projeto 
de Norma Regulamentar que estabelece os índices trimestrais de atua-
lização de capitais para as apólices do ramo “Incêndio e elementos da 
natureza” com início ou vencimento no terceiro trimestre de 2015.

No âmbito do processo de consulta pública, foi transmitida à ASF 
a constatação de que a evolução dos índices continua a provocar uma 
redução dos capitais e, eventualmente, situações de subseguro.

Sendo o eventual agravamento do risco de subseguro consequência da 
conjuntura atual que origina a redução de alguns dos referenciais utiliza-
dos no cálculo dos índices, considera a ASF que devem os seguradores 
prevenir essa possibilidade, quer por via de previsão contratual que tal 
impeça, quer por via da informação ao tomador do seguro nos termos 
do n.º 2 do artigo 135.º do Regime Jurídico do Contrato de Seguro, 
facultando -lhe a possibilidade de repor o capital seguro adequado.

A Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões, ao 
abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 135.º do Regime Jurídico do 
Contrato de Seguro, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 72/2008, de 16 de 
abril, bem como na alínea a) do n.º 3 do artigo 16.º dos seus Estatutos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 1/2015, de 6 de janeiro, emite a seguinte 
Norma Regulamentar:

Artigo único
Índices

Os índices a considerar nas apólices com início ou vencimento no 
terceiro trimestre de 2015 são os seguintes:

Índice de Edifícios (IE) — 369,53
Índice de Recheio de Habitação (IRH) — 267,12
Índice de Recheio de Habitação e Edifícios (IRHE) — 328,57
(Base 100: primeiro trimestre 1987)
4 de junho de 2015. — O Conselho Diretivo: José Figueiredo Almaça, 

presidente ― Filipe Aleman Serrano, vice -presidente.
208710054 

 Édito n.º 152/2015
Em conformidade com o artigo 11.ºA dos Estatutos desta Caixa, na 

redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 193/97 de 29/7, se de-
clara que, para habilitação edital ao subsídio de € 137,75, constituído 
por José Corceiro Mendes, sócio desta Caixa n.º 15717, falecido em 

 Édito n.º 157/2015
Em conformidade com o artigo 11.ºA dos Estatutos desta Caixa, na 

redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 193/97 de 29/7, se declara 
que, para habilitação edital ao subsídio de € 804,83, constituído por 
José Inácio Silva, sócio desta Caixa n.º 15002, falecido em 12/08/2011 
e legado a Maria de Fátima Assunção da Silva, Maria Inês Assunção 


